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INTRODUÇÃO




    A Promoção da Equidade Racial no Mercado Advocatício Brasileiro




    ROBERTO QUIROGA MOSQUERA1





    A promoção da equidade racial é um tema urgente, que ganha cada vez mais espaço na sociedade brasileira e, consequentemente, nas organizações de todo o país. É recente o reconhecimento das barreiras que têm impedido, há tempos, negros e negras de chegarem em espaços de poder e de decisão, e, conforme essa conscientização avança, iniciativas vêm sendo adotadas para enfrentar esse enorme desafio.




    Para construir um futuro equânime para pessoas negras, não se podem esquecer, invisibilizar ou desconsiderar os contextos social, econômico e histórico de violências, discriminações e impedimentos a que essa população esteve sujeita. O Brasil foi o último país das Américas a abolir o regime escravocrata. Embora a sua abolição seja muito celebrada por ter, teoricamente, libertado essa população, sabe-se que as pessoas negras, no período pós-abolição, não tiveram medidas de suporte (social e econômico) que permitissem sua adequada inserção social, tendo se mantido, com frequência, excluída da sociedade. Nesse sentido, muitos consideram que a abolição da escravatura no Brasil não extinguiu a vulnerabilidade dos negros, tendo criado, tão somente, novas formas de exclusão desse grupo.




    Passados mais de 130 anos desde a abolição, as pessoas negras, infelizmente, continuam tendo seus direitos humanos violados, sendo o grupo populacional mais presente em estatísticas de vulnerabilidade social e econômica e o mais ausente nos índices de desenvolvimento humano, como o de acesso aos serviços de educação e saúde de qualidade, de inserção no mercado de trabalho e outros que materializam o que é uma vida digna na sociedade contemporânea. Como reflexo direto desse contexto, enquanto 56% dos brasileiros autodeclaram-se como pretos ou pardos2, essa população tem os menores rendimentos mensais no Brasil3; representa quase 80% das vítimas de homicídio4; é a maioria dos encarcerados irregularmente5 e é a mais afetada pela insegurança alimentar6.




    Inserido na dinâmica do racismo estrutural, o mundo do trabalho reflete a desigualdade racial: negros são a maioria entre os desempregados e dos empregados em subocupações7 e, quando estão no mercado de trabalho formal, aparecem em quase 60% nos cargos de base, representando apenas 4,7% dos cargos executivos em empresas8.




    O direito e a criação da aliança jurídica pela equidade racial




    De acordo com o mais recente Censo do Poder Judiciário, divulgado pelo Conselho Nacional de Justiça em 2014, servidores e magistrados autodeclarados negros representavam apenas 15% do total de profissionais respondentes. O cenário nos escritórios de advocacia full-service não seria diferente: em 2017, um levantamento (não publicado) feito pelo Centro de Estudos das Sociedades de Advogados (CESA) revelou que pessoas negras representavam menos de 1% dos profissionais9 das bancas do país. Além disso, a divisão dos profissionais na hierarquia de cargos dos escritórios atestou a ausência de pessoas negras na liderança, isto é, em espaços de decisão, e sua presença maciça na base: entre os poucos autodeclarados negros, a maioria estava em cargos de entrada e/ou administrativos-operacionais.




    O enfrentamento deste quadro de desigualdade racial alarmante foi discutido no evento “Igual por direito: diversidade racial no meio jurídico”, realizado em novembro de 2017 na Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas, em São Paulo, com a participação de Sheila Carvalho do Instituto Ethos e de Thiago Amparo, professor da casa. Na ocasião, os oito escritórios de advocacia full-service participantes convenceram-se da necessidade de um comprometimento genuíno com a pauta da promoção da equidade racial. Ainda que muitos tivessem programas de diversidade e inclusão em desenvolvimento, com iniciativas focadas principalmente na equidade de gênero e na efetiva inclusão de profissionais LGBTQIAPN+, não haviam, ainda, se dedicado com o afinco necessário às pautas da inserção e da representatividade de pessoas negras nos escritórios.




    À época, um dos principais desafios a ser superado era o discurso meritocrático10, segundo o qual profissionais negros estavam sub-representados nos escritórios simplesmente porque a maioria não tinha as competências necessárias para a prestação de serviços jurídicos de excelência, o que retirava das organizações sua responsabilidade, atribuindo-a às próprias pessoas negras. O raciocínio, evidentemente, reproduzia o processo de exclusão social da população negra, por serem contratadas tão somente pessoas com formação em escolas e faculdades tradicionais de Direito, experiências internacionais, fluência em diferentes idiomas, além de soft skills, como desenvolvimento de negócios e networking. Foi, assim, o discurso da meritocracia que, de modo geral, manteve o meio jurídico homogêneo (e bastante branco), já que recrutava as pessoas privilegiadas.




    Somou-se a esse desafio o ainda presente “pacto da branquitude” estabelecido, evidentemente, entre brancos que não se reconhecem como um grupo racializado e privilegiado. De acordo com Cida Bento11, “as instituições públicas, privadas e da sociedade civil definem, regulamentam e transmitem um modo de funcionamento que torna homogêneo e uniforme não só processos, ferramentas e sistema de valores, mas também o perfil de seus empregados e lideranças, majoritariamente masculino e branco”. Trata-se, como ela diz, “de um pacto de cumplicidade não verbalizado entre pessoas brancas, que visa manter seus privilégios”. Frente a tal pacto narcísico, voltado à autopreservação, vêm sendo necessários esforços hercúleos para romper com as formas de exclusão e de manutenção de privilégios em nossas instituições, reconhecendo-as e dando-lhes visibilidade para evitar o favorecimento de interesses específicos em detrimento daquele coletivo.




    Assim, considerando o racismo estrutural no Brasil e o fato de os escritórios de advocacia full-service serem majoritariamente brancos e terem práticas, governança e processos bastante parecidos, os nove escritórios de advocacia presentes no evento anteriormente citado se reuniram no escritório do Mattos Filho para pensarem juntos o que poderia ser feito para promover a equidade racial no meio jurídico. Essa reunião, pode-se dizer, foi um marco histórico, tendo em vista que, ineditamente, os principais escritórios de advocacia do país, concorrentes que são, concordaram em reunir seus esforços para enfrentarem o racismo estrutural no mercado jurídico por meio da criação da Aliança Jurídica pela Equidade Racial.




    A primeira constatação da reunião foi a de que, ainda que bem-intencionados, éramos, todos nós, pouco letrados sobre o racismo e suas manifestações sociais. Para aprender sobre o tema e, ao mesmo tempo, sensibilizar nossos sócios e advogados, resolvemos fazer oito eventos sobre racismo e o mercado jurídico em 2018, um em cada escritório de advocacia. Nascia, assim, o grupo fundador da Aliança Jurídica pela Equidade Racial – formado por BMA, Demarest, Machado Meyer, Mattos Filho, Pinheiro Neto, Trench Rossi Watanabe, Tozzini Freire e Veirano –, ao qual, alguns meses depois, se juntaria o Lefosse.




    Primeiros anos da aliança jurídica




    Em fevereiro de 2018, foi feito o primeiro evento sobre diversidade racial na advocacia, no Tozzini Freire, com a participação de advogados negros das bancas da Aliança, que contaram sobre as suas experiências e percepções do ambiente de trabalho. Foi a partir desse mesmo mês que os escritórios passaram a se reunir mensalmente. Logo no primeiro encontro, foi feito um calendário único de eventos de sensibilização em que foram discutidos temas como a diversidade racial na magistratura, no Ministério Público e na academia, mulheres negras, vieses inconscientes e branquitude. Ao longo do ano, foi possível atestar o interesse crescente pelo tema da equidade racial entre os profissionais dos escritórios, de modo que o objetivo de os sensibilizar para a temática, ainda que de modo incipiente, foi aos poucos avançando.




    Para sermos mais assertivos em nossas estratégias de promoção da equidade racial, entendemos que era preciso conhecer a nossa composição demográfica. Assim, em outubro do mesmo ano, realizamos, em parceria com o CEERT – Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades e a consultoria Diversidade Corporativa, um Censo da Diversidade conjunto. Os resultados, de alguma maneira esperados, confirmaram os números da pesquisa do CESA: advogados negros representavam, à época, menos de 1% da área técnico-jurídica das nove bancas. Somando-se o número de advogados ao de profissionais autodeclarados negros nas áreas administrativas dos escritórios, tinha-se um total de 19%, portanto, ainda pouco representativo. Em uma perspectiva interseccional, foi constatado que mulheres negras eram minoria em todos os cargos dos escritórios.




    Realizar o mapeamento demográfico do grupo, com resultados tão estarrecedores, foi o começo de grandes mudanças nos ambientes de trabalho. Isso porque os escritórios, além de receberem os números do Censo da Diversidade da Aliança Jurídica, também tiveram acesso aos seus resultados individuais, visando subsidiar as equipes de Recursos Humanos (RH) em seus processos atração, recrutamento e seleção, desenvolvimento e retenção de talentos negros.




    A partir de 2019, as iniciativas de promoção da equidade racial passaram da teoria à prática e ganharam tração em cada uma das bancas. De modo geral, foram revistos os processos seletivos, especialmente na área técnico-jurídica, que deixaram de exigir a fluência no inglês e a formação em universidades tradicionais. Foram oferecidos também treinamentos, de caráter obrigatório, para combater os vieses inconscientes no recrutamento, desenvolvimento, gestão e retenção de talentos negros.




    Os escritórios também passaram a participar mais ativamente do Incluir Direito, iniciativa do CESA com a Universidade Presbiteriana Mackenzie, que prepara universitários autodeclarados negros do 3º ao 5º ano da faculdade de Direito para trabalharem nos escritórios patrocinadores e os inclui em um programa de mentoria com sócios desses escritórios.




    Terminamos o ano com um encontro entre os membros dos grupos de afinidade racial dos escritórios, que trocaram experiências sobre suas vivências no trabalho. Foi pelo relato comum da falta de letramento racial dos times de Recursos Humanos que iniciamos o ano de 2020 com um treinamento, feito pelo time do CEERT às equipes de RH dos escritórios, sobre racismo estrutural e gestão de pessoas. Dos aprendizados e provocações surgidos no treinamento, políticas e processos foram atualizados para impulsionar a presença de pessoas negras em diferentes níveis hierárquicos de nossos ambientes de trabalho.




    Em 2020, mesmo com a pandemia, a Aliança continuou se reunindo mensalmente e, frente às incertezas, acabou postergando a realização do seu segundo Censo da Diversidade para 2021. Foram realizados alguns webinars que chamaram a atenção para o impacto desproporcional da pandemia em grupos vulnerabilizados, especialmente na população negra.




    Institucionalização do grupo e iniciativas recentes




    Foi em 2021, no quarto ano da Aliança Jurídica, com vários outros escritórios demonstrando interesse em participar do grupo, que decidimos por sua institucionalização com uma governança clara. Naquele momento, além de definirmos que o seu objetivo principal é “promover, por meio de uma ação coordenada, a equidade racial no mercado jurídico de modo a contribuir para o combate ao racismo estrutural presente em nossa sociedade”, também acordamos alguns dos seus objetivos específicos, estando entre eles (i) educar, sensibilizar e conscientizar o mercado jurídico a respeito da temática racial; (ii) promover a troca de experiências e de boas práticas de promoção da equidade racial; e (iii) recrutar, desenvolver e reter profissionais negros e negras no mercado jurídico.




    Para permitir a participação de novos escritórios, de modo a ampliar o impacto social da Aliança Jurídica no mercado jurídico, ficou decidido que poderiam somente participar da Aliança Jurídica: escritórios full-service regularmente inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil e no CESA que tenham ao menos 150 advogados e um Programa de Diversidade e Inclusão estruturado, com uma política de promoção da equidade racial. Com isso, entre seus membros estão os fundadores, como já mencionado, formado pelos nove escritórios que participaram dos primeiros anos de atividade da Aliança; membros convidados – bancas que querem promover a equidade racial e que participam, durante um ano, das reuniões e ações realizadas pelo grupo; e membros associados, que cumprem os requisitos, participaram como convidados por mais de um ano e que têm estruturado um Programa de Diversidade e Inclusão, além de uma política específica de promoção da equidade racial. Assim, além dos nove escritórios fundadores, a Aliança Jurídica pela Equidade Racial conta hoje com mais três membros associados, os escritórios Cescon Barrieu, Felsberg e Stocche Forbes, e dois convidados, Lobo de Rizzo e Milbank.




    Reaplicação do censo da diversidade e os cinco anos da aliança jurídica pela equidade racial




    Em 2021, com a chegada dos novos membros, decidimos por mais uma rodada de eventos de sensibilização, que duraria um pouco mais de um ano. Novamente, cada escritório ficou responsável por organizar um evento sobre um tema distinto, para sensibilizar continuamente, sobre o racismo estrutural, os profissionais de todos os membros da Aliança Jurídica – fundadores, convidados e associados.




    Ao longo do ano, realizamos duas iniciativas até então inéditas: a primeira foi um encontro entre os sócios-diretores dos escritórios de advocacia, portanto a sua alta liderança. Nele foram compartilhadas as ações em prol da equidade racial de cada um dos escritórios, além dos avanços e desafios enfrentados cotidianamente. O segundo foi um evento no Rio de Janeiro, capitaneado pelo BMA e Veirano, escritórios originalmente cariocas, ampliando assim a visibilidade das nossas iniciativas.




    No segundo semestre, aplicamos novamente o Censo da Diversidade em parceria com o CEERT e a consultoria Diversidade Corporativa. Feito com respeito aos limites impostos pela Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), o censo teve como objetivo mapear o perfil demográfico dos profissionais dos 12 escritórios membros para avaliar os avanços na equidade racial entre 2018 e 2021 e, também, aprimorar a criação e/ou manutenção de políticas de atração, recrutamento, desenvolvimento e retenção de talentos diversos nos escritórios participantes.




    Como passamos de nove escritórios em 2018 para 12 em 2021, buscando respeitar a amostra original e preservar a metodologia da pesquisa, foram realizadas duas análises: uma considerou apenas o grupo dos nove escritórios fundadores; a outra, os atuais 12 membros (fundadores e associados, sem os convidados). Dada a sensibilização já existente sobre a temática da diversidade e inclusão nos escritórios, o Censo da Diversidade 2021 contou com a participação de 70% dos profissionais do conjunto dos escritórios. Os resultados, ainda que estejam longe do ideal, demonstram um salto de mais de 1.100%: a demografia da Aliança Jurídica passou de menos de 1% de profissionais negros nas áreas técnico-jurídicas em 2018 para 11,4% em 2021, devendo ser ressaltado o aumento desse público em cargos seniores, bem como a presença de mulheres negras em praticamente todos os cargos.




    Em apenas cinco anos de existência, a Aliança Jurídica alcançou resultados significativos, que devem ser comemorados, especialmente quando se considera que este é um trabalho de promoção de direitos humanos que implica uma mudança na cultura organizacional de escritórios de advocacia bastante tradicionais. A expectativa é de que possamos seguir avançando até que de fato alcancemos, no mercado jurídico, uma representatividade que seja proporcional à porcentagem de pessoas negras existentes na sociedade brasileira. A jornada é longa, mas os avanços obtidos nesses primeiros cinco anos são animadores e certamente nos dão fôlego para seguir.




    Nos próximos anos, a Aliança Jurídica quer se consolidar como grupo e ampliar a troca de experiências e boas práticas relacionadas à promoção da equidade racial. Nosso principal desafio agora é promover o senso de pertencimento dos profissionais negros e negras em nossos escritórios, para poderem efetivamente realizar plenamente seu potencial. Além disso, a Aliança seguirá investigando, de forma contínua, acerca dos facilitadores e possíveis entraves para o desenvolvimento profissional efetivo de pessoas negras no meio jurídico. Por fim, mas não menos importante, esperamos influenciar positivamente outros setores, demonstrando as transformações possíveis a partir do trabalho colaborativo, inclusive entre concorrentes.




    Com a certeza de que um país sem racismo é um país melhor para todos nós, a Aliança Jurídica seguirá incentivando a reflexão e os debates sobre a promoção da equidade racial no mercado jurídico e na sociedade brasileira, buscando sensibilizar e conscientizar sobre sua importância, sendo este livro um exemplo desse nosso esforço. Nele, você encontrará uma coletânea de artigos que compartilham a experiência do grupo, além de textos que contribuem para a reflexão sobre o racismo estrutural no Brasil. Vale ressaltar que as datas e dados citados ao longo dos textos contemplam o período em que os artigos foram organizados para o livro (2022-2023). Esperamos com ele contribuir com o seu letramento sobre o tema.




    Boa leitura!
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Eventos realizados pela aliança jurídica pela equidade racial




    Abaixo, segue uma lista com todos os eventos realizados pela Aliança Jurídica desde o início de suas atividades, em 2018, até a data da publicação deste livro. Por meio dela, veem-se os temas tratados em cada evento, quem foram os/as seus/suas facilitadores/as ou palestrantes e qual escritório o promoveu.




    2018




    1. Diversidade racial nos escritórios de advocacia, com Thiago Amparo – Tozzini Freire




    2. Diversidade racial nas carreiras jurídicas públicas, com Júlio de Castilhos e Mylene Pereira Ramos – Veirano




    3. Diversidade racial no meio acadêmico, com Fábio Franco Pereira, Kabengele Munanga, Maria Aparecida Silva Bento, Márcio José de Macedo – Demarest




    4. Diversidade racial em departamentos jurídicos, com Marcela Veríssimo e Itamar Gaino Jr. – Trench Rossi Watanabe




    5. Desigualdade e mulheres negras, com Ianda Lopes, Mafoane Odara e Lucineia Rosa dos Santos – Mattos Filho




    6. Vieses inconscientes, com Antonio Pereira Jr – BMA e Lefosse




    7. Bravo!, com Djamila Ribeiro – Pinheiro Neto




    2019




    1. Apresentação dos resultados do Censo da Diversidade 2018, na FGV-Direito SP




    2. Equidade racial e liberdade religiosa, com Mario Alves da Silva Filho – Pinheiro Neto




    3. Vieses inconscientes e diversidade étnico-racial, com Alessandra Loras – Lefosse




    2020




    1. Obstáculos e oportunidades na gestão das ações de inclusão em meio à pandemia da covid-19, com Thiago Amparo




    2. Ações afirmativas na contratação de pessoas negras, com Alessandra Benedito e Theo Van Der Loo




    2021




    1. Encontro com sócios-diretores de escritórios integrantes da Aliança Jurídica pela Equidade Racial




    2. Branquitude e práticas antirracistas, com Lia Vainer Schucman – Mattos Filho




    3. Como a educação antirracista ajuda a combater o racismo estrutural, com Silvio Almeida – Lefosse




    4. Descolonizando a saúde mental: os impactos do racismo nas subjetividades negras, com Lucas Veiga – Stocche Forbes




    5. A luta antirracista na gramática dos direitos humanos, com Sheila de Carvalho – Trench Rossi Watanabe




    6. Equidade racial na advocacia, com candidatos à presidência da OAB/SP – Pinheiro Neto




    2022




    1. 10 anos da lei de cotas raciais, com Alessandra Benedito e Daniel Bento – Machado Meyer




    2. África – um novo olhar sobre o continente africano, com José Rivair Macedo – Veirano




    3. Revisionismo histórico da abolição da escravatura e o impacto da inserção do negro no mercado de trabalho, com Dr. José Vicente – Cescon Barrieu




    4. Racismo cotidiano, acesso à justiça civil e desigualdades no Brasil, com Júlia Drummond – Felsberg




    5. Letalidade policial: segurança pública e políticas públicas antirracistas, com Dra. Karen Luise e Dr. Rafael Alcadipani da Silveira – Demarest


  




  

    
Capítulo 1




    Inclusão Racial no Meio Jurídico: Desafios e Perspectivas
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    LUCCA MIGUEL MARGONI PEREIRA





    NICOLAS NUNES1





    1. Introdução




    A proposta deste capítulo, em celebração aos cinco anos da Aliança Jurídica pela Equidade Racial, é contar um pouco da trajetória construída até aqui, olhar para trás, ver os resultados que foram alcançados e provocar uma reflexão sobre os desafios que nos guiarão de agora em diante.




    A construção do texto que apresentamos se deu por meio do esforço conjunto de alguns dos profissionais negros que atuam no Lefosse Advogados, retratando a percepção e a experiência vivenciada por eles nos primeiros anos em que a inclusão racial foi realizada neste escritório. Assim, permitimo-nos falar das percepções que tivemos nas mais diferentes fases de implementação e desenvolvimento dos programas de inclusão racial hoje em funcionamento na instituição em que atuamos.




    Falaremos brevemente sobre a visão da liderança acerca da necessidade de se empreender um programa de diversidade, equidade e pertencimento, a sensibilização dos times internos quanto ao assunto, o letramento dos profissionais sobre a temática racial, as modificações do processo de contratação – incentivando uma abordagem mais inclusiva – e o esforço coletivo feito por escritórios concorrentes para transformar um mercado elitista em um segmento mais aberto e inclusivo.




    Também abordaremos a visão dos profissionais que ingressaram em nosso escritório por meio de programas de inclusão, a experiência que tiveram durante os processos seletivos, como se deu sua adaptação em um ambiente acessível a poucos (ou nenhum) profissionais negros, a importância da representatividade, os desafios para o seu desenvolvimento no escritório, a expectativa de que esses profissionais sejam exemplos para outras gerações, a visão sobre os programas de inclusão racial implementados pelo escritório e a importância da criação de um networking de profissionais negros no mercado jurídico.




    Este capítulo também aborda algumas ideias práticas e propostas a serem implementadas no futuro sobre os desafios que serão enfrentados, não só para o crescimento do número de profissionais negros neste mercado, mas também para haver maior representatividade nos cargos de liderança e nos mais altos níveis hierárquicos da nossa organização.




    Por fim, ressaltamos novamente que pretendemos tratar da experiência empírica e das percepções dos profissionais envolvidos nos programas de inclusão. Este não é, portanto, um artigo acadêmico, mas uma compilação dos relatos vividos por alguns profissionais que têm participado dessa prazerosa – e necessária – jornada de aprendizado para que se alcance uma efetiva inclusão racial no mercado jurídico.




    O texto está dividido em duas partes. A primeira, escrita por um sócio do escritório, relata, do ponto de vista da instituição, a construção de iniciativas de inclusão racial. A segunda foi escrita por profissionais que se juntaram ao escritório no âmbito desses programas. A ideia é passar uma visão abrangente do processo, apresentando diferentes perspectivas sobre o assunto em tela.




    Esperamos que este texto sirva de inspiração para outros escritórios de advocacia, departamentos jurídicos e profissionais dos mais diversos mercados. Vivenciar a implementação desses projetos é uma verdadeira jornada de conhecimento, aprendizado e transformação da vida não só dos jovens profissionais que ingressam no mercado jurídico, como também daqueles que se dispõem a trabalhar para tornar realidade a verdadeira inclusão.




    2. A visão de um sócio




    A criação da Aliança Jurídica pela Equidade Racial se deu de uma maneira muito interessante. No meio do ano de 2017, o sócio de um dos escritórios membros convocou uma reunião com seus maiores concorrentes e a iniciou com uma pergunta: “Quantos profissionais negros trabalham no corpo jurídico de seus escritórios?”. Os representantes de cada uma das firmas se entreolharam, pois todos já sabiam a resposta. O número era muito baixo ou simplesmente inexistente.




    Com essa provocação, o debate o que veio a seguir resultou no compromisso de cada um dos escritórios em aumentar o número de profissionais negros, ainda que não se soubesse como fazer isso ou por onde começar. Havia uma certeza, entretanto: a de que os esforços conjuntos das várias firmas ali presentes seriam muito mais efetivos do que realizar uma implementação independente, ou seja, promovida isoladamente em cada escritório.




    Naquela reunião, firmou-se o compromisso de que os escritórios se ajudariam, trocariam experiências sobre os acertos e os erros que experimentassem e colaborariam para aumentar o número de profissionais negros no mercado jurídico.




    2.1. Por onde começar?




    Muitos se perguntam como começar um programa de inclusão racial. Não existe uma resposta correta para essa pergunta e há muitas maneiras de se colocar em prática um projeto como esse. O primeiro passo é, sem dúvida, a necessidade de se reconhecer que o problema existe e que todos somos responsáveis por ele. O cenário atual, de exclusão dos grupos minorizados, só poderá ser transformado com a quebra desse paradigma em todos os setores da sociedade, com a compreensão de que o ambiente corporativo reflete nossa estrutura social e, portanto, a discriminação racial.




    Em algumas organizações, isto é um imenso desafio, pois alguns de seus membros não aceitam a ideia de que há um problema a ser solucionado e que a falta de profissionais negros é “um mero acaso” ou a “consequência de um sistema de ensino não inclusivo”, não havendo nada, portanto, que as empresas possam fazer a respeito. É preciso, então, que aqueles que pretendem trabalhar a inclusão também façam o esforço necessário de convencimento interno sobre a importância e a gravidade do tema.




    Atualmente, o próprio mercado espera das empresas um compromisso quanto às pautas que tratam de diversidade e inclusão, o que ajuda a angariar aliados para o tema. Entretanto, é importante que, ao tomar a decisão de implementar um programa inclusivo, a instituição, por meio da sua liderança, demonstre ter um comprometimento genuíno com a causa. Esse é um processo de educação de todos os envolvidos e que requer compreensão sobre os desafios que um processo como esse impõe. Estamos todos aprendendo.




    3. Algumas sugestões e observações para implementação de programas de inclusão racial




    Quando falamos em implementar programas de inclusão racial, nos deparamos com muitos desafios, alguns previsíveis, outros não. A abordagem sobre esse assunto pode se dar de várias formas e com muitas variáveis, mas vou me limitar a listar alguns pontos que me chamaram a atenção e que podem ser de muita utilidade para aqueles que querem começar esta jornada.




    Neste ponto, volto a insistir que este texto é apenas um relato da minha percepção sobre o que vivenciamos na construção da Aliança Jurídica pela Equidade Racial. Dito isso, vou chamar a atenção para quatro temas que, se não são os mais importantes, certamente foram muito relevantes na minha experiência pessoal.




    3.1. Letramento e sensibilização




    O primeiro desafio é iniciar o processo de educação interna sobre a temática racial. Promover eventos para tratar de assuntos que sejam chamativos na comunidade corporativa é uma boa maneira de dar o primeiro passo. Discussões sobre “vieses inconscientes”, “meritocracia” e “racismo estrutural” podem se tornar um bom ponto de partida para despertar o interesse sobre o tema.




    É importante também citar que encontros regulares para discutir a temática racial são cruciais, pois demonstram o compromisso da instituição e reforçam a ideia de que há uma preocupação genuína com o tema. O mais importante e desejável, porém, é que esses encontros sejam espaços onde todos se sintam efetivamente seguros e acolhidos para dividir suas reais dificuldades para o seu desenvolvimento profissional no escritório.




    3.2. Troca de ideias




    O que foi conquistado por meio das ações da Aliança Jurídica pela Equidade Racial, como já foi dito, é resultado de um esforço coletivo de vários escritórios que são, no âmbito profissional, concorrentes entre si. Trata-se de uma iniciativa inédita e que deveria ser replicada em outros mercados. Essa oportunidade serviu para que cada escritório compartilhasse com os outros as experiências vividas, incluindo erros e acertos, as quais puderam ser aproveitadas (e, em alguns casos, aperfeiçoadas) no programa de inclusão racial feito pelos demais membros da Aliança.




    Além disso, um passo fundamental para o desenvolvimento das instituições foi contar com a ajuda de profissionais extremamente qualificados, que trouxeram embasamento teórico e conhecimento acadêmico para as discussões. Fomos privilegiados nessa jornada por poder contar com os ensinamentos de pessoas que são referência no assunto. Cito apenas alguns, como Cida Bento, Silvio Almeida, Thiago Amparo, Alessandra Benedito e Adilson José Moreira, mas, para não ser injusto, devo dizer que muitos outros foram, como os já mencionados, fundamentais para construir a Aliança.




    3.3. Recrutamento e desenvolvimento profissional




    Os escritórios de advocacia sempre tiveram uma forma muito particular de contratação de profissionais. Historicamente, buscavam estudantes das chamadas faculdades de primeira linha, fluentes em inglês e que nem precisavam ter experiência profissional. Os alunos vinham das mesmas faculdades e, por vezes, já se conheciam por estudarem também nas mesmas escolas. O resultado disso era um ambiente bastante homogêneo em todas as firmas.




    Não se tinha em conta o quão excludentes eram essas premissas de contratação. Os alunos que entravam nos escritórios eram considerados os talentos a serem lapidados e muitos, de fato, eram. Mas algumas perguntas se impuseram quando foram implementados os programas de inclusão racial: “Será que só nessas faculdades estão os talentos do mundo jurídico?” e “O inglês é mesmo fundamental desde o início? Não seria possível aprender o idioma enquanto os profissionais se desenvolvem internamente?”




    Outra questão que pudemos notar é que, para os estudantes chegarem às faculdades escolhidas pelos escritórios, nos seus dezessete ou dezoito anos, deveriam ter tido uma formação de base bastante privilegiada. Isso afastava dos escritórios os jovens talentos que não tiveram as mesmas oportunidades.




    Atualmente, uma ideia comum é a de que a maior contribuição da diversidade é que uma empresa inclusiva consegue olhar para um problema por vários ângulos diferentes e, assim, pode oferecer soluções mais criativas e completas aos seus clientes. Sem dúvida isso é verdade, mas eu vejo a inclusão racial também como uma oportunidade para as próprias organizações, não apenas para os clientes delas. Eliminar as barreiras tradicionais (faculdade de “primeira linha” e inglês) possibilita que as instituições captem profissionais que antes nem sabiam que existiam e que podem contribuir de muitas outras maneiras. Cabe a cada uma delas olhar para o recrutamento de uma forma em que se busque os verdadeiros talentos e não credenciais.




    3.4. Acolhimento e desenvolvimento




    Uma vez que o escritório decide ser diverso, tem que trazer para si o desafio de criar um ambiente acolhedor e que propicie o desenvolvimento dos profissionais, respeitando as suas trajetórias e oferecendo as ferramentas necessárias ao crescimento de cada um.




    Assim, ao dar espaço a esses profissionais, é necessário também criar um ambiente que vise extrair as suas melhores qualidades e, ao mesmo tempo, propiciar as condições necessárias não só para o seu desenvolvimento profissional, mas para eles se sentirem pertencendo verdadeiramente à empresa. Isso é muito importante para um programa de inclusão de sucesso. E é um grande desafio.




    4. A visão de ingressados por meio dos programas de inclusão – desenvolvimento de carreira




    4.1. Desenvolvimento de carreira




    4.1.1. Ambiente inclusivo




    A entrada em grandes bancas de advocacia, marcada por uma série de desafios, é uma das barreiras a ser superada por profissionais negros e negras, que, em geral, se deparam com uma realidade bastante distinta daquela de suas vivências anteriores. A ocupação destes espaços, certamente, é um divisor de águas para jovens que, muitas vezes, se sentem insuficientemente preparados ou duvidam de sua capacidade. Por isso, para além da contratação, é necessária a adoção de mecanismos para se criar um ambiente livre de preconceitos raciais, que não reforce os estereótipos que normalmente afetam diretamente a integração e o desenvolvimento desses profissionais. Esses ambientes não foram pensados para pessoas negras, nem foram desenvolvidos levando em conta a sua presença. Todo o ecossistema desses espaços opera em uma lógica desenvolvida para o que é considerado o padrão, com pactos implícitos de convivência social e suporte mútuo – isso porque o racismo é um elemento inerente à sociedade, ou seja, é a sua normalidade e, por consequência, molda todas as suas instâncias e gera um sistema de reprodução de desigualdade.2




    Em vista disso, tornar este ambiente diverso demanda esforço por parte dos escritórios, principalmente na inserção e acolhimento de profissionais negros, de modo que tenham as mesmas oportunidades de desenvolvimento que os demais e possam se integrar a ele com possibilidades reais de desenvolver a plenitude de seus potenciais.




    4.1.2. Compromisso genuíno da instituição




    Nesse sentido, é fundamental que a diversidade seja tratada para além de uma iniciativa de marketing ou questão de posicionamento de marca, não somente para não dar ensejo ao socialwashing,3 mas para promover e difundir uma cultura diversa, que faça parte do DNA dos escritórios, de forma que todos vejam as iniciativas em prol da diversidade como inerentes ao funcionamento deles. Além disso, trata-se de uma questão de justiça no que diz respeito ao papel social da empresa, tendo em vista que, ao aderir a ações afirmativas, ela está cumprindo com o caráter e a finalidade horizontal dos direitos fundamentais.4




    A recepção e integração desses profissionais tem de ser feita de maneira coletiva e consciente. Todos devem, em maior ou menor grau, estar empenhados em contribuir para o desenvolvimento daquele talento que chega. Essencialmente, não é algo que possa ser feito de cima para baixo. Apesar das diretrizes vindas do topo fazerem toda a diferença, não devem soar como uma ordem da liderança ou obrigação, tendo em vista a realidade do mercado, que demanda o avanço das pautas de ESG,5 ou seja, que a preocupação com os fatores econômicos deve estar aliada às questões ambientais, sociais e de governança. Por essa mesma razão, entendemos ser necessário que iniciativas para Diversidade, Equidade e Pertencimento sejam valores intrínsecos e desenvolvidos nas grandes bancas. Não se produzem grandes resultados se apenas sócios, counsels6 e diretores são aliados à causa, mas o restante dos funcionários, não. É na ponta que acontece verdadeiramente a inclusão, ou seja, nas relações cotidianas com os advogados juniores, plenos e seniores.




    4.1.3. Aspectos subjetivos no desenvolvimento do profissional negro




    Por outro lado, o ambiente precisa estar pronto para o acolhimento de profissionais negros e negras, gerando o sentimento de empatia nos aspectos psicológico e social. As iniciativas para conscientização interna, a depender da forma como são conduzidas, conseguem produzir um efeito extremamente positivo para isso.




    Cumpre lembrar que o racismo opera na sociedade de diversas formas e, ao longo do tempo, se refina de maneira a criar mecanismos extremamente sofisticados de controle social, afetando o reconhecimento do valor do sujeito negro perante o mundo. A consequência, nesse contexto, é a produção nele de uma incapacidade de se sentir pertencente a locais de destaque e com prestígio social. Caso o profissional não consiga gerir e desamarrar essas travas, passa a viver um sofrimento decorrente da sensação de não pertencimento ao local e a insegurança sobre a sua permanência naquele meio. Esse processo é extremamente doloroso e complexo para os envolvidos.




    Nesse cenário, o ideal é que profissionais negros e negras tenham suporte e acompanhamento para transpassar esse problema e possam se desenvolver de maneira satisfatória. O papel dos aliados é ainda mais fundamental, pois demonstra que há pessoas com quem o profissional pode contar. Programas internos de mentoria, por exemplo, podem ser ótimas ferramentas para o apoio ao desenvolvimento profissional de quem passa por esse processo.




    4.1.4. Ações concretas de apoio ao efetivo desenvolvimento




    Em seguida, tem-se o desenvolvimento relacionado aos conhecimentos e habilidades técnicas necessários para um ambiente de trabalho competitivo, dinâmico e complexo. Nesse sentido, cabe também ao escritório assegurar oportunidades para o profissional conseguir adquirir essas ferramentas e possa planejar sua carreira a longo prazo.




    As oportunidades nem sempre precisam vir em forma de auxílios ou bolsas, apesar de estas serem de suma importância. Muitas vezes facilitar o acesso, direcionar o profissional ou incentivá-lo a procurar o desenvolvimento de habilidades técnicas já é medida que faz grande diferença em seu desenvolvimento. Tais gastos não são despesas, mas investimentos. Aportar para o conhecimento técnico de um bom funcionário é dedicar recursos a um ativo valioso da companhia que, futuramente, poderá tornar-se sócio.




    Em uma visão mais concreta, o escritório pode dar subsídios para cursos de inglês e de aperfeiçoamento, realizar parcerias com instituições de ensino, oferecer empréstimos para pós-graduações, além de promover programas internos de mentoria, cursos e aulas sobre temas técnicos do dia a dia.




    5. Processo seletivo e integração




    Por meio da Aliança Jurídica pela Equidade Racial, as maiores firmas de advocacia se uniram com o objetivo de somar esforços para a inclusão e a equidade racial de profissionais negros e negras nos seus escritórios e no meio jurídico.




    Muitos profissionais negros e negras que entram nas grandes bancas de advocacia têm como forma de ingresso o Projeto Incluir Direito, um programa de ação afirmativa que visa aproximar jovens negros e negras dos grandes escritórios, potencializar suas habilidades e proporcionar um espaço de discussão para as pautas raciais, ao mesmo tempo em que traz uma experiência de autoconhecimento e crescimento em conjunto com os demais alunos. Entre os requisitos para participação no processo, além de se autodeclarar preto ou pardo, é o de ser aluno na condição de bolsista ou apresentar vulnerabilidade socioeconômica.




    Políticas racialmente inclusivas implementadas pelas iniciativas privada e pública fomentam a discriminação positiva como meio de inclusão de grupos marginalizados e contribuem para reverter a estratificação social, fruto de um processo que se perpetua há várias gerações. O Incluir Direito constrói uma ponte entre esses grupos e os grandes escritórios, favorecendo o contato com profissionais experientes na sua área de atuação. Por meio da mentoria, o jovem pode visualizar como seriam a vivência e a rotina trabalhando em bancas como essas.




    O projeto se mostrou bastante disruptivo, posto que, à época, sequer se falava em inclusão de negros e negras, nem se encarava a ausência dessas pessoas como uma preocupação destes grandes escritórios de advocacia. Em que pese o Projeto Incluir Direito trazer aprendizados acerca do Direito Antidiscriminatório e munir jovens com as ferramentas básicas para a inclusão, além de lhes propiciar formas de atuar em ambientes corporativos de alta performance e competitividade, era necessário estimular o desenvolvimento da carreira deles. Via de regra, os e as participantes, embora estivessem sedentos por oportunidades e aprendizado, não estudaram inglês ou, se o fizeram, não puderam desenvolver a fluência no idioma estrangeiro, sendo este o principal requisito exigido nos processos seletivos dos grandes escritórios.




    Por meio do Projeto Incluir, o Centro de Estudos das Sociedades de Advogados (CESA) subsidia o curso de inglês, em escolas renomadas, de jovens aspirantes a entrar nessas bancas de advocacia, as quais assumem o compromisso de continuar apoiando-os com este subsídio após a contratação. Esse requisito, que antes era um fator excludente, deixou de ser uma barreira e se converteu em um investimento, e de altíssimo retorno, nesses jovens talentos, que almejam uma oportunidade de atuar nas grandes bancas. Como contrapartida, os grandes escritórios passam a contar com profissionais ainda mais motivados para atuar em trabalhos de alta complexidade que, em geral, necessitam do domínio do inglês, o que contribui ainda mais para o seu desenvolvimento profissional.




    Além disso, nos últimos meses do projeto, os e as jovens se dedicam à realização de simulação de entrevistas e acompanham as apresentações institucionais de diversos escritórios para identificar se há afinidade de valores entre as partes. Este, em nossa perspectiva de egressos e egressas desse projeto de extrema relevância social, é um dos pontos mais marcantes. É neste momento que se torna possível fazer uma retrospectiva e repensar nossa trajetória, já que, no início, muitos de nós não se viam ocupando espaços como os desses grandes escritórios, sendo que vários viam a carreira pública como a única possível. E é nesse momento que, finalmente, nos livramos de nossas crenças limitantes e percebemos que há abertura e incentivo para estarmos nesses lugares, o que nos permite sonhar com uma trajetória de sucesso.




    No âmbito do processo seletivo, os alunos do Projeto Incluir realizam todas as etapas, incluindo os testes de inglês, e assim é possível entender qual é o ponto de partida para o aprimoramento necessário. Avaliar as áreas e escritórios durante as inúmeras entrevistas é algo desafiador, mas em um sentido muito positivo. A mistura de ansiedade e encantamento com esse novo mundo gera uma expectativa ainda maior, com a possibilidade de atuar em um escritório full service e atuar em casos de alta complexidade.




    Muitos de nós iniciamos nos escritórios durante a pandemia, o que tornou o processo de integração ainda mais desafiador. Nessa situação excepcional, todos estavam diante de uma realidade atípica. O desafio da adaptação e do aprendizado para lidar com casos complexos que, obrigatoriamente, demandam uma interação recorrente de sócios com advogados, foi trabalhado a partir da comunicação e de alinhamentos internos frequentes, essenciais para suprir a lacuna da integração presencial.




    6. Reflexões finais e proposições




    Diante do crescente aumento da contratação de pessoas negras dentro das organizações, verifica-se a necessidade de investimentos voltados à inclusão. Como discutimos ao longo deste texto, algumas dessas iniciativas sequer requerem investimento financeiro, mas uma conscientização conjunta e uma transformação da cultura corporativa.




    Quando olhamos para trás, vemos o quanto houve de avanço e, ainda, que as perspectivas para o futuro são muito positivas. O nosso desejo é que Diversidade, Equidade e Inclusão sejam valores componentes da cultura das organizações em prol da mudança, com impacto social, transformador e positivo.
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Capítulo 2




    Racismo estrutural e ocupação de espaços de poder




    ROBSON DE OLIVEIRA





    1. Introdução




    O presente trabalho tem por objetivo colocar luz sobre o problema da ocupação dos espaços de poder e tomada de decisões por pessoas negras, problematizando a sua ausência, bem como evidenciando as causas desse problema.




    Historicamente reclamado pelos movimentos negros, o exercício de mandatos políticos, tanto no Poder Executivo como no Poder Legislativo, assim como o acesso aos cargos do Poder Judiciário e carreiras jurídicas do Ministério Público e Defensoria Pública, além de outras carreiras de Estado, estão marcados por desafios e obstáculos à realização substantiva do princípio da igualdade, insculpido não apenas na Declaração de Direitos Humanos, como na Constituição da República Federativa do Brasil.




    Para além dos espaços públicos, não se pode olvidar de todos os cargos de direção, chefia, comando e tomada de decisão no setor privado, os quais não são menos importantes, pois impactam diretamente toda a sociedade.




    Assim, pelo presente, propõe-se visibilizar o problema e desestabilizar a lógica de acesso a esses espaços, a fim de que mudanças estruturais possam ser pensadas e a questão racial seja definitivamente enfrentada em nosso país.




    2. Vidas negras, espaços de poder e mercado de trabalho




    Verdadeiramente, um dos maiores desafios da população negra na sociedade brasileira é a ocupação dos espaços de poder. As dinâmicas estabelecidas tanto no setor público como privado são altamente discriminatórias, de modo que a realidade presente não contempla que negros e negras acedam a postos de tomada de decisão e comando.




    Nesse sentido, falar da ocupação de espaços de poder na sociedade brasileira, impõe a análise da questão pelo prisma do racismo estrutural, por meio do qual a raça vai determinar o lugar social da pessoa humana, estabelecendo relações de subalternidade e subordinação racializadas como modo de funcionamento normal do sistema.




    Pessoas negras, via de regra, estão nesses espaços notadamente servindo outras pessoas. As tarefas que desempenham não exigem uma formação educacional especializada, suas remunerações são as menores e muitas vezes diferentes, para menos, daquelas destinadas às pessoas brancas.




    O racismo é, pois, um dos pilares de sustentação da sociedade brasileira e de tantas outras que funcionam a partir dessas premissas e que produzem e reproduzem desigualdades entre as raças. Tem-se aqui o privilégio de pessoas brancas na ocupação dos espaços de poder, como explicita Carneiro: 1




    A branquitude como sistema de poder fundado no contrato racial, da qual todos os brancos são beneficiários, embora nem todos sejam signatários, pode ser descrita no Brasil por formulações complexas ou pelas evidências empíricas, como no fato de que há prevalência pura da brancura em todas as instâncias de poder e da sociedade: nos meios de comunicação, nas diretorias, gerências e chefias das empresas, nos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, nas hierarquias eclesiásticas, no corpo docente das universidades públicas ou privadas, etc.




    Na atualidade, no mercado de trabalho brasileiro, não há espaço que tenha uma composição sequer paritária entre pessoas negras e não negras. Dados colhidos pela Pesquisa sobre Negros e Negras no Poder Judiciário indicam que apenas 12,8% das juízas e juízes brasileiros são negras e negros, o que representa apenas 1534 magistrados e magistradas.2 Um dos achados da pesquisa indicou que existem tribunais que sequer atentam, em seus bancos de dados, para a realização de registros sobre cor/raça, o que por óbvio dificulta a identificação desses indivíduos, bem como a realização de diagnósticos que colaborem para o desenvolvimento de estratégias para a eliminação dessa situação de desigualdade.




    Ainda, no setor público, verifica-se que, em 2018, para o Poder Executivo foram eleitos apenas sete Governadores que se autodeclararam negros. São 20 governadores brancos e sete pardos, nenhum preto.3 Já no Poder Legislativo, dos 513 Deputados Federais eleitos em 2018, apenas 125 autodeclararam-se negros, sendo 104 pardos e 21 pretos, o que indica que 75% dos parlamentares da Câmara Federal são brancos.4




    Não há dúvidas, pois, que esses espaços não correspondem à diversidade étnico-racial deste país, que conta com 56% de pessoas negras, o que representa mais de 120 milhões de negros e negras, considerando-se a projeção da população do país, que hoje seria de pouco mais de 215 milhões de habitantes.5 Nesse sentido, é possível dizer que, passados 134 anos da abolição da escravização, os números demonstram que políticas públicas até agora implementadas não foram suficientes para dar conta de uma verdadeira emancipação da população negra.




    Importante destacar que, ainda que o acesso a essas instâncias de poder se dê por diferentes formas (concurso público e voto popular), em ambas a população branca encontra-se sobrerrepresentada, o que denuncia a existência de um modo de funcionamento da sociedade que discrimina negros e negras nestes espaços.




    Em outras palavras, isso demonstra o que apontou Bersani: “a constituição do Estado branco não foi uma consequência natural ocorrida ao longo da História do Brasil. Ela se explica pela forma como o racismo se deu aqui: um projeto de constituição e manutenção do Estado.” 6




    Com efeito, a natureza da desigualdade racial no Brasil confirma os motivos pelos quais se defende que a abolição da escravização das pessoas negras neste país deu-se não por um ideal de igualdade, mas sim em razão de pressões externas ao governo brasileiro, que pretendia manter a sustentação de sua economia na exploração da mão de obra escrava. Já escrevi com Souza7 que




    a dura realidade que se apresentou no dia seguinte à “suposta” libertação dos escravizados foi a de que mais [do que] 750.000 pessoas negras restaram entregues à sua própria sorte, desprovidas de qualquer apoio para que pudessem ter mínimas condições de sobrevivência. Foi Florestan Fernandes quem muito bem analisou esse cenário, indicando que a Lei Áurea eximiu os senhores de escravos das pouquíssimas responsabilidades que possuíam, sem que ninguém tivesse assumido esse papel.




    As pessoas negras não foram postas em atividades remuneradas após a abolição e sequer tinham onde morar, seja nas localidades onde se situavam as fazendas em que eram exploradas, tampouco nos grandes centros para os quais se deslocaram em busca de oportunidades de vida dignas.




    Sendo assim, a grande maioria dessa população permaneceu em subempregos, situações de trabalho adversas, desumanas, com nenhuma ou baixa remuneração, condições que mantiveram os livres, os libertos e seus descendentes em total desvantagem social, obstaculizando e impedindo sua mobilidade efetiva, vivendo indignamente, portanto sob novas formas de exploração e escravização.




    Os efeitos presentes da falta de políticas públicas de integração social estendem-se a todas as áreas do mercado de trabalho. No setor privado, o estado de discriminação e desigualdade é ainda maior, uma vez que sempre se entendeu (e muitos ainda compreendem assim) que é tarefa exclusiva do Estado a promoção da igualdade racial.




    Contudo, prevê o Estatuto da Igualdade Racial, em seu artigo 2º, ser dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade de oportunidades aos cidadãos brasileiros, independentemente da etnia ou da cor da pele. A referida norma afirma o direito à “participação na comunidade, especialmente nas atividades políticas, econômicas, empresariais, educacionais, culturais e esportivas, defendendo sua dignidade e seus valores religiosos e culturais”.8




    Em que pese a normativa ser evidente, inclusive em consonância com diferentes instrumentos internacionais que proclamam a corresponsabilidade entre Estado e sociedade para a promoção da igualdade racial, tem-se que os números são ainda muito desfavoráveis para a população negra no Brasil.




    Recentemente, a pesquisa realizada pela Iniciativa Empresarial pela Equidade Racial revelou que, nos espaços de tomada de decisão, negros e negras estão em um número muito reduzido. Homens negros são apenas 10,3% dos gerentes e supervisores e ocupam 3,3% dos cargos em Diretorias e Conselhos Administrativos. Já as mulheres negras são somente 5,5% das gerentes e supervisoras e 0,8% pertencem a Diretorias e Conselhos Administrativos.9
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